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Constitucional e Administrativo VII

A Editora Rideel, empresa com quase 50 anos de história e destacada atuação na área de publicação de 
legislação, apresenta, com muito orgulho, a Coleção Legislação Exame de Ordem.

Pensada especialmente para os examinandos da OAB, a Coleção é dividida em volumes que trazem 
matérias específicas, facilitando seu uso durante a 2a Fase do certame. Compõem a coleção: Vade Mecum 
Penal, CLT Organizada, Vade Mecum Tributário, Vade Mecum Constitucional e Administrativo e Vade Mecum 
Civil e Empresarial.

Organizado por professores com destacada atuação na preparação de alunos para o Exame de Ordem, o 
conteúdo de cada título foi especialmente elaborado para atender aos requisitos do edital da prova.

Todos os volumes contam com a CF na íntegra, códigos e legislação complementar na íntegra e em excertos 
(selecionados somente artigos relevantes para cada matéria). Também trazem notas remissivas nos principais 
dispositivos legais, permitindo correlacionar os temas e, dessa maneira, ter uma consulta mais assertiva, segura 
e rápida, o que melhorará sobremaneira seu desempenho durante a 2a Fase.

Todas as obras estão em conformidade com o Edital do Exame da OAB e podem ser consultadas durante 
a 2a Fase, pois não trazem nenhum dos conteúdos vedados pela banca examinadora.

A coleção traz os mais modernos recursos de diagramação e conta com muitos facilitadores de consulta 
que constituem um diferencial que, acreditamos, será apreciado por todos os estudantes. São eles:

• Índice Cronológico Geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra com as respectivas 
ementas oficiais

• Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas dos tribunais superiores

• Índices Sistemático e Alfabético-Remissivo para cada Código

• Índice por Assuntos Geral da Obra (que abrange a legislação complementar e súmulas)

• Atualizações de 2020 em destaque (negrito e itálico)

• Tarjas laterais para identificação das seções da obra

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos

• Indicação do número das leis no cabeçalho da legislação

Além disso, diante da rica produção legislativa no Brasil, visando brindar seus leitores com material sempre 
atualizado, a Rideel mantém, gratuitamente, as atualizações publicadas até 31 de maio de 2021 em seu site 
www.apprideel.com.br. Para acessar, basta fazer seu cadastro.

Visando o contínuo aprimoramento das nossas publicações, permanecemos à disposição para eventuais 
elogios, críticas e sugestões por meio do e-mail sac@rideel.com.br.

Bons estudos!

O Editor

Apresentação
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PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-
bleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrá-
tico, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, o desen-
volvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos 
de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem inter-
na e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTI-
TUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
c	Publicada no DOU no 191‑A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui‑se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
c	No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado na EC no 2, 

de 25-8-1992, foram mantidos a república e o presidencialismo, 
como forma e sistema de governo, respectivamente.

c	Arts. 18, caput, e 60, § 4o, I e II, desta Constituição.
I – a soberania;
c	Arts. 20, VI, 21, I, II e III, 49, II, 84, VII, VIII, XIX e XX, desta 

Constituição.
II – a cidadania;
c	Arts. 5o, XXIV, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, 60, § 4o, IV, e 74, 

§ 2o, desta Constituição.
c	Lei no 4.717, de 29-6-1965 (Lei da Ação Popular).
c	Art. 14 da Lei no  8.429, de 2-6-1992 (Lei da Improbidade 

Administrativa).
c	Art. 113, § 1o, da Lei no 8.666, de 21-6-1993 (Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos).
c	Lei no 9.265, de 12-2-1996, regulamenta o inciso LXXVII do art. 5o 

da Constituição, dispondo sobre a gratuidade dos atos necessá‑
rios ao exercício da cidadania.

c	Art. 87, § 2o, da Lei no 13.303, de 30-6-2016 (Estatuto Jurídico 
das Empresas Estatais).

III – a dignidade da pessoa humana;
c	Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII, LXXVII, 34, VII, b, 226, §7o, 227 

e 230 desta Constituição.
c	Súm. Vinc. no 6 do STF: Não viola a Constituição o estabeleci‑

mento de remuneração inferior ao salário mínimo para as praças 
prestadoras de serviço militar inicial.

c	Súm. Vinc. no 11 do STF: Só é lícito o uso de algemas em casos 
de resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à integri‑
dade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, 
justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de respon‑
sabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 

de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem 
prejuízo da responsabilidade civil do Estado.

c	Súm. Vinc. no 14 do STF: É direito do defensor, no interesse do 
representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, 
já documentados em procedimento investigatório realizado por 
órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao 
exercício do direito de defesa.

IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
c	Arts. 6o a 11 e 170 desta Constituição.
V – o pluralismo político.
c	Art. 17 desta Constituição.
c	Lei no 9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Partidos Políticos).
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.
c	Arts. 14, 27, § 4o, 29, § 8o, XIII, 60, § 4o, II, e 61, §§ 2o e 4o, III, 

desta Constituição.
Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
c	Súm. no 649 do STF: É inconstitucional a criação, por Consti‑

tuição estadual, de órgão de controle administrativo do Poder 
Judiciário do qual participem representantes de outros Poderes 
ou entidades.

c	Arts. 5o, XXXV e LXXIII, 31, § 1o, 49, V, 60, § 4o, III, e 71 desta 
Constituição.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
c	Arts. 23, par. ún., 174, § 1o, e 214 desta Constituição.
c	Art. 3o, caput, II, § 2o, II, III e IV, da Lei no 8.666, de 21-6-1993 (Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos).
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-
gualdades sociais e regionais;
c	Arts. 23, X, 146, III, d, 170, IX, e 179 desta Constituição.
c	Arts. 79 a 82 do ADCT.
c	LC no 123, de 14-12-2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e 

da Empresa de Pequeno Porte).
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.
c	Arts. 7o, XXX, 12, §§ 2o e 3o, 37, I e VIII, 39, § 3o, 40, § 3o, 89, VII, 

207, § 1o, e 222, caput e §§ 1o a 3o, desta Constituição.
c	Art. 5o, §§ 2o e 3o, da Lei no 8.112, de 11-12-1990 (Estatuto dos 

Servidores Públicos Civis da União, Autarquias e Fundações Pú‑
blicas Federais).

c	O STF, por unanimidade de votos, julgou procedentes a ADPF 
no 132 (como ação direta de inconstitucionalidade) e a ADIN 
no 4.277, com eficácia erga omnes e efeito vinculante, para dar 
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ao art. 1.723 do CC interpretação conforme à CF para dele excluir 
qualquer significado que impeça o reconhecimento da união con‑
tínua, pública e duradoura entre pessoas do mesmo sexo como 
entidade familiar (DOU de 13-5-2011).

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:

c	Arts. 21, I, e 84, VII e VIII, desta Constituição.
I – independência nacional;

c	Arts. 78, caput, e 91, § 1o, III e IV, desta Constituição.
II – prevalência dos direitos humanos;

c	Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos – Pacto de São José da Costa Rica.

III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;

c	Art. 5o, XLII e XLIII, desta Constituição.
IX – cooperação entre os povos para o progresso da huma-
nidade;
X – concessão de asilo político.

c	Art. 5o, LII, desta Constituição.
c	Arts. 27 a 29 da Lei no 13.445, de 24-5-2017 (Lei de Migração).
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos 
da América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino‑americana de nações.

TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I

DOS DIREITOS E DEVERES 
INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liber-
dade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:

c	Arts. 3o, IV, 5o, §§ 1o e 2o, 7o, XXX, 12, §§ 2o e 3o, 14, caput, 37, I e 
VIII, 39, § 3o, 40, § 3o, e 60, § 4o, IV, 89, VII, 207, § 1o, e 222, caput 
e §§ 1o a 3o, desta Constituição.

c	Art. 5o, §§ 2o e 3o, da Lei no 8.112, de 11-12-1990 (Estatuto dos 
Servidores Públicos Civis da União, Autarquias e Fundações  Pú‑
blicas Federais).

c	Lei no 12.990, de 9-6-2004, dispõe sobre a reserva aos negros de 
20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos pú‑
blicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos 
no âmbito da administração pública federal, das autarquias, das 
fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de 
economia mista controladas pela União.

c	Lei no 13.445, de 24-5-2017 (Lei de Migração).
c	Súm. Vinc. no 6 do STF: Não viola a Constituição o estabeleci‑

mento de remuneração inferior ao salário mínimo para as praças 
prestadoras de serviço militar inicial.

c	Súm. Vinc. no 11 do STF: Só é lícito o uso de algemas em casos 
de resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à integri‑
dade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, 
justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de respon‑
sabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 

de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem 
prejuízo da responsabilidade civil do Estado.

I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;
c	Arts. 7o, XXX, 39, § 3o, 143, § 2o, e 226, § 5o, desta Constituição.
II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;
c	Arts. 14, § 1o, I, 37, caput, e 143 desta Constituição.
c	Súm. Vinc. no 44 do STF: Só por lei se pode sujeitar a exame 

psicotécnico a habilitação de candidato a cargo público.
c	Súm. no 636 do STF: Não cabe recurso extraordinário por contra‑

riedade ao princípio constitucional da legalidade, quando a sua 
verificação pressuponha rever a interpretação dada a normas 
infraconstitucionais pela decisão recorrida.

c	Súm. no 686 do STF: Só por lei se pode sujeitar a exame psico‑
técnico a habilitação de candidato a cargo público.

III – ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;
c	Art. 5o, XLIII, XLVII, XLIX, LXII, LXIII, LXV e LXVI, desta 

Constituição.
c	Lei no 4.898, de 9-12-1965 (Lei do Abuso de Autoridade).
c	Súm. Vinc. no 11 do STF: Só é lícito o uso de algemas em casos 

de resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à integri‑
dade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, 
justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de respon‑
sabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem 
prejuízo da responsabilidade civil do Estado.

IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;
c	Art. 220, § 1o, desta Constituição.
c	Súm. no 611 do STJ: Desde que devidamente motivada e com 

amparo em investigação ou sindicância, é possível a instaura‑
ção de processo administrativo disciplinar com base em denún‑
cia anônima, em face do poder‑dever de autotutela imposto à 
Administração.

V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;
c	Art. 220, § 1o, desta Constituição.
c	Lei no 13.188, de 11-11-2015 (Lei do Direito de Resposta).
c	Súm. no 37 do STJ: São cumuláveis as indenizações por dano 

material e dano moral oriundos do mesmo fato.
c	Súm. no 227 do STJ: A pessoa jurídica pode sofrer dano moral.
c	Súm. no 362 do STJ: A correção monetária do valor da indeniza‑

ção do dano moral incide desde a data do arbitramento.
c	Súm. no 387 do STJ: É lícita a cumulação das indenizações de 

dano estético e dano moral.
c	Súm. no 388 do STJ: A simples devolução indevida de cheque 

caracteriza dano moral.
c	Súm. no 403 do STJ: Independe de prova do prejuízo a indeniza‑

ção pela publicação não autorizada de imagem de pessoa com 
fins econômicos ou comerciais.

VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garanti-
da, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas 
liturgias;
c	Art. 210, § 1o, desta Constituição.
VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assis-
tência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;
VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de cren-
ça religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 

Arts. 4o e 5o
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Índice Alfabético‑Remissivo da  
Constituição Federal, de suas  

Disposições Transitórias

A
ABASTECIMENTO ALIMENTAR: art. 23, VIII
ABUSO
•	 direito de greve: art. 9o, § 2o

•	 exercício da função: art. 14, § 9o, in fine
•	 prerrogativas: art. 55, § 1o

ABUSO DE PRERROGATIVAS
•	 por Deputado e Senador: art. 55, § 1o

ABUSO DO DIREITO DE GREVE
•	 penas da lei: art. 9o, § 2o

ABUSO DO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO
•	 casos de inelegibilidade a serem fixados por lei 

complementar: art. 14, § 9o

ABUSO DO PODER
•	 concessão de habeas corpus: art. 5o, LXVIII
•	 concessão de mandado de segurança: art. 5o, 

LXIX 
•	 direito de petição: art. 5o, XXXIV, a
•	 econômico: art. 173, § 4o

•	 exercício da função: art. 14, § 9o

ABUSO DO PODER ECONÔMICO
•	 vedação, repressão: art. 173, § 4o

ABUSO SEXUAL
•	 criança e adolescente; violência; exploração: 

art. 227, § 4o

AÇÃO
•	 habeas corpus: art. 5o, LXXVII
•	 habeas data: art. 5o, LXXVII
•	 impugnação de mandato eletivo: art. 14, §§ 10 

e 11
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
•	 promoção pelo Ministério Público: art.  129, 

III, § 1o

AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
CONSTITUCIONALIDADE: ADC/ADECON
•	 cabimento e competência: art. 102, I, a
•	 eficácia e efeito: art. 102, § 2o

•	 legitimados: art. 103, caput
•	 processo e julgamento: art. 102, I, a
AÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE
•	 competência para propor: art. 103
•	 decisões definitivas de mérito proferidas pelo 

Supremo Tribunal Federal; eficácia: art. 102, 
§ 2o

•	 de lei ou ato normativo federal; processo e jul-
gamento: art. 102, I, a

AÇÃO DE HABEAS CORPUS
•	 gratuidade: art. 5o, LXXVII
AÇÃO DE HABEAS DATA
•	 gratuidade: art. 5o, LXXVII
AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO 
ELETIVO: art. 14, §§ 10 e 11.
AÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE
•	 apreciação pelo Supremo Tribunal Federal: 

art. 103, § 3o

•	 citação do Advogado‑Geral da União: art. 103, 
§ 3o

•	 declaração: art. 103, § 2o

•	 legitimidade: art. 103, I a IX
•	 proposição: art. 103, §§ 1o a 3o

AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE: ADI/ADIN
•	 cabimento; de lei ou ato normativo federal ou 

estadual: art. 102, I, a
•	 citação do Advogado‑Geral da União: art. 103, 

§ 3o

•	 competência: art. 102, I, a

•	 decisão definitiva de mérito proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal, efeito vinculante: 
art. 102, § 2o

•	 eficácia e efeito: art. 102, § 2o

•	 legitimados: art. 103, caput
•	 legitimidade ativa: arts. 103 e 129, IV
•	 oitiva do Procurador‑Geral da República: 

art. 103, § 1o

•	 omissão da medida: art. 103, § 2o

•	 processo e julgamento: art. 102, I, a
•	 recurso extraordinário: art. 102, III
•	 suspensão da execução de lei: art. 52, X
AÇÃO PENAL
•	 art. 37, § 4o

•	 para os casos de improbidade administrativa: 
art. 37, § 4o

•	 privada: art. 5o, LIX
•	 pública: art. 129, I
AÇÃO PENAL PRIVADA
•	 nos crimes de ação pública; caso: art. 5o, LIX
AÇÃO PENAL PÚBLICA
•	 proposição pelo Ministério Público: art. 129, I
AÇÃO POPULAR
•	 proposição: art. 5o, LXXIII
AÇÃO PRIVADA
•	 nos crimes de ação pública; caso: art. 5o, LIX
AÇÃO PUBLICA: art. 5o, LIX
AÇÃO RESCISÓRIA
•	 competência do STF: art. 102, I, j
•	 competência do STJ: art. 105, I, e
•	 competência do TRF: art. 108, I, b
•	 decisões antes da promulgação da Constituição 

Federal: art. 27, § 10 do ADCT
•	 processo e julgamento: art. 102, I, j
AÇÃO TRABALHISTA
•	 prescrição: arts. 7o, XXIX, e 114
ACESSO
•	 cultura, educação, ciência: art. 23, V
•	 informação: art. 5o, XIV
ACIDENTES DO TRABALHO
•	 cobertura pela previdência social: art. 201, I 

e § 10
•	 seguro: art. 7o, XXVIII
ACORDOS
•	 coletivos de trabalho: art. 7o XXVI
•	 internacionais; competência do Congresso Na-

cional: art. 49, I
ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO
•	 reconhecimento: art. 7o, XXVI
ACUSADOS
•	 contraditório e ampla defesa: art. 5o, LV
•	 direito ao processo legal: art. 5o, LIV
•	 processo e sentença: art. 5o, LIII
ADICIONAL
•	 art. 17 do ADCT
•	 atividade penosa, insalubre e perigosa: art. 7o, 

XXIII
•	 remuneração: art. 7o, XXIII
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
•	 arts. 37 a 43
•	 ação popular: art. 5o, LXXIII
•	 acumulação de cargos ou empregos: art. 37, 

XVI, c, e art. 17, §§ 1o e 2o, do ADCT
•	 administração fazendária: arts. 37, XVIII, 144, 

§ 1o

•	 admissão sem concurso: art. 71, III
•	 aposentadoria: art. 40, § 1o

•	 apreciação da legalidade: art. 19 do ADCT

•	 atos, fiscalização e controle: art. 49, X
•	 atos ilícitos contra o erário, prescrição: art. 37, 

§ 5o

•	 aumento do despesas: art. 63, I
•	 cargos em comissão: art. 37, II e V
•	 cargos em comissão e função de confiança: 

art. 37, V e XVII
•	 cargos, empregos e funções: arts. 37, I, II, IV; 

61, § 1o, II, a
•	 competência privativa do Presidente da Repú-

blica: art. 84, VI
•	 contas, fiscalização, controle externo: art. 71
•	 contratos, licitação: arts. 22, XXVII, e 37, XXI
•	 controle externo e interno: art. 70
•	 controle externo: art. 71
•	 controlo interno: art. 74, II
•	 criação, estruturação e atribuições de Minis-

térios e outros órgãos: arts. 48, X, 61, § 1o, 
II, e 84, VI

•	 créditos orçamentários e adicionais: art. 167, II
•	 despesas, aumento: art. 63, I
•	 despesas com pessoal: art.  169; art.  38, 

par. ún., do ADCT
•	 despesas excedentes: art. 167, II
•	 disposições gerais: arts. 37 e 38
•	 entidades sob intervenção ou liquidação extra-

judicial: art. 46 do ADCT
•	 finanças: art. 163, I
•	 fiscalização de atos; Congresso Nacional: 

art. 49, X
•	 funções de confiança: art. 37, V e XVII
•	 gestão e consulta da documentação governa-

mental: art. 216, § 2o,
•	 gestão financeira e patrimonial: art. 165, § 9o 

e art. 35, § 2o, do ADCT
•	 improbidade: art. 37, § 4o

•	 inclusão plano plurianual: art. 167, § 1o

•	 informações privilegiadas: art. 37, § 7o

•	 inspeções e auditorias: art. 71, IV
•	 investimento e seguridade social: arts. 165, 

§ 5o; 167, VIII
•	 licitação para serviços públicos: art. 175, caput
•	 limites remuneratórios do servidor público aos 

Estados e ao DF: art. 37, § 12
•	 limites remuneratórios do servidor público: 

art. 37, § 11
•	 ministérios e órgãos: arts. 48, XI, 61, § 1o, II, e
•	 orçamento fiscal: arts. 165, § 5o, e 167, VIII
•	 prescrição dos atos ilícitos contra o erário: 

art. 37, § 5o

•	 prestação de contas de pessoa física ou enti-
dade pública: art. 70, par. ún.

•	 princípios: art. 37
•	 publicidade dos órgãos: art. 37, § 1o

•	 regime e planos de carreira: art. 39, caput, e 
art. 24 do ADCT

•	 regiões: art. 43, §§ 1o a 3o

•	 remuneração e subsídio servidor público: 
art. 37, XI

•	 servidores públicos: arts. 39 a 41
•	 taxas dos serviços públicos: art. 145, II
•	 vencimentos do pessoal da administração di-

reta: art. 39, § 1o

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL
•	 competência do Ministro de Estado: art. 87, 

par. ún.
•	 metas e prioridades: art. 165, § 2o

•	 plano plurianual: art. 165, § 1o

ADOÇÃO
•	 art. 227, §§ 5o e 6o
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(LEI No 10.406, DE 10-1-2002)

PARTE GERAL

LIVRO I – DAS PESSOAS

TÍTULO I – DAS PESSOAS NATURAIS
	 Capítulo I – 	Da personalidade e da capacidade – arts. 1o a 

10................................................................ 	 269
	 Capítulo II – 	Dos direitos da personalidade – arts. 11 a 21... 	 269
	 Capítulo III – 	Da ausência – arts. 22 a 39........................... 	 270
	 Seção I – 	Da curadoria dos bens do ausente – arts. 22 a 

25................................................................ 	 270
	 Seção II – 	Da sucessão provisória – arts. 26 a 36........... 	 270
	 Seção III – 	Da sucessão definitiva – arts. 37 a 39........... 	 271

TÍTULO II – DAS PESSOAS JURÍDICAS
	 Capítulo I – 	Disposições gerais – arts. 40 a 52................. 	 271
	 Capítulo II –	 Das associações – arts. 53 a 61.................... 	 272
	 Capítulo III – 	Das fundações – arts. 62 a 69....................... 	 273

TÍTULO III – DO DOMICÍLIO
	 Arts. 70 a 78  ................................................................... 	 273

LIVRO II – DOS BENS

TÍTULO ÚNICO – DAS DIFERENTES 
CLASSES DE BENS

	 Capítulo I – 	Dos bens considerados em si mesmos – arts. 79 
a 91............................................................. 	 274

	 Seção I – 	Dos bens imóveis – arts. 79 a 81................... 	 274
	 Seção II – 	Dos bens móveis – arts. 82 a 84.................... 	 274
	 Seção III – 	Dos bens fungíveis e consumíveis – arts. 85 e 

86................................................................ 	 274
	 Seção IV – 	Dos bens divisíveis – arts. 87 e 88................. 	 274
	 Seção V – 	Dos bens singulares e coletivos – arts. 89 a 

91................................................................ 	 274
	 Capítulo II – 	Dos bens reciprocamente considerados – 

arts. 92 a 97................................................. 	 274
	 Capítulo III – 	Dos bens públicos – arts. 98 a 103................ 	 274

LIVRO III – DOS FATOS JURÍDICOS

TÍTULO I – DO NEGÓCIO JURÍDICO
	 Capítulo I – 	Disposições gerais – arts. 104 a 114............. 	 275
	 Capítulo II – 	Da representação – arts. 115 a 120............... 	 275
	 Capítulo III – 	Da condição, do termo e do encargo – arts. 121 

a 137........................................................... 	 275
	 Capítulo IV – 	Dos defeitos do negócio jurídico – arts. 138 a 

165.............................................................. 	 276
	 Seção I – 	Do erro ou ignorância – arts. 138 a 144.......... 	 276
	 Seção II – 	Do dolo – arts. 145 a 150.............................. 	 276
	 Seção III – 	Da coação – arts. 151 a 155.......................... 	 276
	 Seção IV – 	Do estado de perigo – art. 156....................... 	 277
	 Seção V – 	Da lesão – art. 157....................................... 	 277
	 Seção VI – 	Da fraude contra credores – arts. 158 a 165... 	 277
	 Capítulo V – 	Da invalidade do negócio jurídico – arts. 166 

a 184........................................................... 	 277

TÍTULO II – DOS ATOS JURÍDICOS LÍCITOS
	 Art. 185	  ................................................................... 	 278

TÍTULO III – DOS ATOS ILÍCITOS
	 Arts. 186 a 188	  ................................................................... 	 278

TÍTULO IV – DA PRESCRIÇÃO 
E DA DECADÊNCIA

	 Capítulo I – 	Da prescrição – arts. 189 a 206..................... 	 278
	 Seção I – 	Disposições gerais – arts. 189 a 196............. 	 278
	 Seção II – 	Das causas que impedem ou suspendem a 

prescrição – arts. 197 a 201.......................... 	 278
	 Seção III – 	Das causas que interrompem a prescrição – 

arts. 202 a 204............................................. 	 278
	 Seção IV – 	Dos prazos da prescrição – arts. 205 e 206.... 	 279
	 Capítulo II – 	Da decadência – arts. 207 a 211................... 	 279

TÍTULO V – DA PROVA
	 Arts. 212 a 232	  ................................................................... 	 279

PARTE ESPECIAL

LIVRO I – DO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES

TÍTULO I – DAS MODALIDADES 
DAS OBRIGAÇÕES

	 Capítulo I –	 Das obrigações de dar – arts. 233 a 246........ 	 281
	 Seção I – 	Das obrigações de dar coisa certa – arts. 233 
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	 Seção II – 	Das obrigações de dar coisa incerta – arts. 243 
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	 Capítulo II – 	Das obrigações de fazer – arts. 247 a 249...... 	 281
	 Capítulo III – 	Das obrigações de não fazer – arts. 250 e 
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	 Seção II – 	Da solidariedade ativa – arts. 267 a 274........ 	 282
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TÍTULO II – DA TRANSMISSÃO 
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TÍTULO III – DO ADIMPLEMENTO E 
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	 Capítulo I – 	Do pagamento – arts. 304 a 333.................... 	 283
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c	Publicada no DOU de 11-1-2002.
O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Parte Geral

LIVRO I – DAS PESSOAS

TÍTULO I – DAS PESSOAS NATURAIS

CAPÍTULO I
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

Art. 1o Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem 
civil.
Art. 2o A personalidade civil da pessoa começa do nascimento 
com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos 
do nascituro.
Art. 3o São absolutamente incapazes de exercer pessoalmen-
te os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos.
c	Caput com a redação dada pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.
I a III – Revogados. Lei no 13.146, de 6-7-2015.
Art. 4o São incapazes, relativamente a certos atos ou à ma-
neira de os exercer:
c	Caput com a redação dada pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.
I – os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
II – os ébrios habituais e os viciados em tóxico;
III – aqueles que, por causa transitória ou permanente, não 
puderem exprimir sua vontade;
c	Incisos II e III com a redação dada pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.
IV – os pródigos.
Parágrafo único. A capacidade dos indígenas será regulada 
por legislação especial.
c	Parágrafo único com a redação dada pela Lei no  13.146, de 

6-7-2015.
Art. 5o A menoridade cessa aos dezoito anos completos, 
quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos 
da vida civil.
Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade:
I – pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, 
mediante instrumento público, independentemente de homo-
logação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o 
menor tiver dezesseis anos completos;
II – pelo casamento;
III – pelo exercício de emprego público efetivo;
IV – pela colação de grau em curso de ensino superior;
V – pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência 
de relação de emprego, desde que, em função deles, o menor 
com dezesseis anos completos tenha economia própria.

Art. 6o A existência da pessoa natural termina com a morte; 
presume‑se esta, quanto aos ausentes, nos casos em que a lei 
autoriza a abertura de sucessão definitiva.
Art. 7o Pode ser declarada a morte presumida, sem decreta-
ção de ausência:
I – se for extremamente provável a morte de quem estava em 
perigo de vida;
II – se alguém, desaparecido em campanha ou feito prisionei-
ro, não for encontrado até dois anos após o término da guerra.
Parágrafo único. A declaração da morte presumida, nesses 
casos, somente poderá ser requerida depois de esgotadas as 
buscas e averiguações, devendo a sentença fixar a data pro-
vável do falecimento.
Art. 8o Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma oca-
sião, não se podendo averiguar se algum dos comorientes pre-
cedeu aos outros, presumir‑se‑ão simultaneamente mortos.
Art. 9o Serão registrados em registro público:
I – os nascimentos, casamentos e óbitos;
II – a emancipação por outorga dos pais ou por sentença do 
juiz;
III – a interdição por incapacidade absoluta ou relativa;
IV – a sentença declaratória de ausência e de morte presumida.
Art. 10. Far‑se‑á averbação em registro público:
I – das sentenças que decretarem a nulidade ou anulação do 
casamento, o divórcio, a separação judicial e o restabeleci-
mento da sociedade conjugal;
II – dos atos judiciais ou extrajudiciais que declararem ou re-
conhecerem a filiação;
III – Revogado. Lei no 12.010, de 3-8-2009.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE

Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos 
da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não 
podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.
Art. 12. Pode‑se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a 
direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem pre-
juízo de outras sanções previstas em lei.
Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitimação 
para requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge sobre-
vivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o 
quarto grau.
Art. 13. Salvo por exigência médica, é defeso o ato de dispo-
sição do próprio corpo, quando importar diminuição perma-
nente da integridade física, ou contrariar os bons costumes.
Parágrafo único. O ato previsto neste artigo será admitido para 
fins de transplante, na forma estabelecida em lei especial.
Art. 14. É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a dis-
posição gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, para 
depois da morte.

CÓDIGO CIVIL
LEI No 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.
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Arts. 15 a 33

Parágrafo único. O ato de disposição pode ser livremente re-
vogado a qualquer tempo.
Art. 15. Ninguém pode ser constrangido a submeter‑se, com 
risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica.
Art. 16. Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendi-
dos o prenome e o sobrenome.
Art. 17. O nome da pessoa não pode ser empregado por ou-
trem em publicações ou representações que a exponham ao 
desprezo público, ainda quando não haja intenção difamatória.
Art. 18. Sem autorização, não se pode usar o nome alheio em 
propaganda comercial.
Art. 19. O pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da 
proteção que se dá ao nome.
Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administra-
ção da justiça ou à manutenção da ordem pública, a divulga-
ção de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a 
exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão 
ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indeni-
zação que couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a 
respeitabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais.
c	O STF, por unanimidade, julgou procedente a ADIN no 4.815 (DOU 

de 26-6-2015), “para dar interpretação conforme a Constituição 
aos artigos 20 e 21 do Código Civil, sem redução de texto, para, 
em consonância com os direitos fundamentais a liberdade de 
pensamento e de sua expressão, de criação artística, produção 
cientifica, declarar inexigível o consentimento de pessoa bio‑
grafada relativamente a obras biográficas literárias ou audio‑
visuais, sendo por igual desnecessária autorização de pessoas 
retratadas como coadjuvantes (ou de seus familiares, em caso 
de pessoas falecidas)”.

Parágrafo único. Em se tratando de morto ou de ausente, são 
partes legítimas para requerer essa proteção o cônjuge, os 
ascendentes ou os descendentes.
Art. 21. A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, 
a requerimento do interessado, adotará as providências neces-
sárias para impedir ou fazer cessar ato contrário a esta norma.
c	O STF, por unanimidade, julgou procedente a ADIN no 4.815 (DOU 

de 26-6-2015), “para dar interpretação conforme a Constituição 
aos artigos 20 e 21 do Código Civil, sem redução de texto, para, 
em consonância com os direitos fundamentais a liberdade de 
pensamento e de sua expressão, de criação artística, produção 
cientifica, declarar inexigível o consentimento de pessoa bio‑
grafada relativamente a obras biográficas literárias ou audio‑
visuais, sendo por igual desnecessária autorização de pessoas 
retratadas como coadjuvantes (ou de seus familiares, em caso 
de pessoas falecidas)”.

CAPÍTULO III
DA AUSÊNCIA

Seção I
DA CURADORIA DOS BENS DO AUSENTE

Art. 22. Desaparecendo uma pessoa do seu domicílio sem 
dela haver notícia, se não houver deixado representante ou 
procurador a quem caiba administrar‑lhe os bens, o juiz, a re-
querimento de qualquer interessado ou do Ministério Público, 
declarará a ausência, e nomear‑lhe‑á curador.
Art. 23. Também se declarará a ausência, e se nomeará 
curador, quando o ausente deixar mandatário que não queira 
ou não possa exercer ou continuar o mandato, ou se os seus 
poderes forem insuficientes.
Art. 24. O juiz, que nomear o curador, fixar‑lhe‑á os poderes 
e obrigações, conforme as circunstâncias, observando, no que 
for aplicável, o disposto a respeito dos tutores e curadores.

Art. 25. O cônjuge do ausente, sempre que não esteja sepa-
rado judicialmente, ou de fato por mais de dois anos antes da 
declaração da ausência, será o seu legítimo curador.
§ 1o Em falta do cônjuge, a curadoria dos bens do ausente 
incumbe aos pais ou aos descendentes, nesta ordem, não ha-
vendo impedimento que os iniba de exercer o cargo.
§ 2o Entre os descendentes, os mais próximos precedem os 
mais remotos.
§ 3o Na falta das pessoas mencionadas, compete ao juiz a 
escolha do curador.

Seção II
DA SUCESSÃO PROVISÓRIA

Art. 26. Decorrido um ano da arrecadação dos bens do au-
sente, ou, se ele deixou representante ou procurador, em se 
passando três anos, poderão os interessados requerer que se 
declare a ausência e se abra provisoriamente a sucessão.
Art. 27. Para o efeito previsto no artigo anterior, somente se 
consideram interessados:
I – o cônjuge não separado judicialmente;
II – os herdeiros presumidos, legítimos ou testamentários;
III – os que tiverem sobre os bens do ausente direito depen-
dente de sua morte;
IV – os credores de obrigações vencidas e não pagas.
Art. 28. A sentença que determinar a abertura da sucessão 
provisória só produzirá efeito cento e oitenta dias depois de 
publicada pela imprensa; mas, logo que passe em julgado, 
proceder‑se‑á à abertura do testamento, se houver, e ao in-
ventário e partilha dos bens, como se o ausente fosse falecido.
§ 1o Findo o prazo a que se refere o art. 26, e não havendo inte-
ressados na sucessão provisória, cumpre ao Ministério Público 
requerê‑la ao juízo competente.
§ 2o Não comparecendo herdeiro ou interessado para requerer 
o inventário até trinta dias depois de passar em julgado a sen-
tença que mandar abrir a sucessão provisória, proceder‑se‑á 
à arrecadação dos bens do ausente pela forma estabelecida 
nos arts. 1.819 a 1.823.
Art. 29. Antes da partilha, o juiz, quando julgar conveniente, 
ordenará a conversão dos bens móveis, sujeitos a deterioração 
ou a extravio, em imóveis ou em títulos garantidos pela União.
Art. 30. Os herdeiros, para se imitirem na posse dos bens do 
ausente, darão garantias da restituição deles, mediante pe-
nhores ou hipotecas equivalentes aos quinhões respectivos.
§ 1o Aquele que tiver direito à posse provisória, mas não puder 
prestar a garantia exigida neste artigo, será excluído, manten-
do‑se os bens que lhe deviam caber sob a administração do 
curador, ou de outro herdeiro designado pelo juiz, e que preste 
essa garantia.
§ 2o Os ascendentes, os descendentes e o cônjuge, uma vez 
provada a sua qualidade de herdeiros, poderão, independen-
temente de garantia, entrar na posse dos bens do ausente.
Art. 31. Os imóveis do ausente só se poderão alienar, não 
sendo por desapropriação, ou hipotecar, quando o ordene o 
juiz, para lhes evitar a ruína.
Art. 32. Empossados nos bens, os sucessores provisórios fi-
carão representando ativa e passivamente o ausente, de modo 
que contra eles correrão as ações pendentes e as que de futu-
ro àquele forem movidas.
Art. 33. O descendente, ascendente ou cônjuge que for 
sucessor provisório do ausente, fará seus todos os frutos e 
rendimentos dos bens que a este couberem; os outros su-
cessores, porém, deverão capitalizar metade desses frutos e 
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(vetado) e dá outras providências

LEI No 8.038, DE 28 DE MAIO DE 1990 – Institui normas procedimentais 
para os processos que especifica, perante Superior Tribunal de Justiça e 
o Supremo Tribunal Federal 

LEI No 8.159, DE 8 DE JANEIRO DE 1991 – Dispõe sobre a política nacional 
de arquivos públicos e privados e dá outras providências 

LEI No 9.051, DE 18 DE MAIO DE 1995 – Dispõe sobre a expedição de 
certidões para a defesa de direitos e esclarecimentos de situações 

LEI No 9.265, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1996 – Regulamenta o inciso LXXVII 
do art. 5o da Constituição, dispondo sobre a gratuidade dos atos necessários 
ao exercício da cidadania 	  

LEI No 9.494, DE 10 DE SETEMBRO DE 1997 – Disciplina a aplicação da 
tutela antecipada contra a Fazenda Pública, altera a Lei no 7.347, de 24 
de julho de 1985, e dá outras providências 

LEI No 9.507, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1997 – Regula o direito de acesso 
a informações e disciplina o rito processual do habeas data 

LEI No 9.868, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1999 – Dispõe sobre o processo e 
julgamento da ação direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória 
de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal

LEI No 9.882, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1999 – Dispõe sobre o processo e 
julgamento da arguição de descumprimento de preceito fundamental, nos 
termos do § 1o do art. 102 da Constituição Federal 	  

LEI No 11.417, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006 – Regulamenta o art. 103‑A 
da Constituição Federal e altera a Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, 
disciplinando a edição, a revisão e o cancelamento de enunciado de sú-
mula vinculante pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências

LEI No 12.016, DE 7 DE AGOSTO DE 2009 – Disciplina o mandado de 
segurança individual e coletivo e dá outras providências

LEI No 12.153, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2009 – Dispõe sobre os Juizados 
Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Territórios e dos Municípios 

LEI No 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011 – Regula o acesso a infor-
mações previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e 
no § 2o do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei no 8.112, de 11 de 
dezembro 1990; revoga a Lei no 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispo-
sitivos da Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências

DECRETO No 7.845, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2012 – Regulamenta proce-
dimentos para credenciamento de segurança e tratamento de informação 
classificada em qualquer grau de sigilo, e dispõe sobre o Núcleo de Segu-
rança Credenciamento 

LEI No 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 – Novo Código de Processo Civil 

LEI No 13.300, de23 de junho de 2016 – Disciplina o processo e o jul-
gamento dos mandados de injunção individual e coletivo e dá outras pro-
vidências

BENS PÚBLICOS
DECRETO‑LEI No 9.760, DE 5 DE SETEMBRO DE 1946 – Dispõe sobre os 
bens Imóveis da União e dá outras providências

LEI No 6.383, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976 – Dispõe sobre o Processo 
Discriminatório de Terras Devolutas da União, e dá outras providências

LEI No 8.617, DE 4 DE JANEIRO DE 1993 – Dispõe sobre o mar territorial, 
a zona contígua, a zona econômica exclusiva e a plataforma continental 
brasileiros, e dá outras providências	

LEI No 9.636, DE 15 DE. MAIO DE 1998 – Dispõe sobre a regularização, 
administração, aforamento e alienação de bens imóveis de domínio da 
União, altera dispositivos dos Decretos‑Leis nos 9.760, de 5 de setembro de 
1946, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987, regulamenta o § 2o do art. 49 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras providências 

MEDIDA PROVISÓRIA No 2.220, DE 4 DE SETEMBRO DE 2001 – Dispõe 
sobre a concessão de uso especial de que trata o § 1o do art. 183 da Cons-
tituição, cria o Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano – CNDU e 
dá outras providências	

DESAPROPRIAÇÃO, REFORMA AGRÁRIA E IMISSÃO DE POSSE, 
MEIO AMBIENTE E URBANISMO
DECRETO‑LEI No 25, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937 – Organiza a proteção 
do patrimônio histórico e artístico nacional	

DECRETO‑LEI No 3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941 – Dispõe sobre desa-
propriações por utilidade pública 	

LEI No 4.132, DE 10 DE SETEMBRO DE 1962 – Define os casos de desapro-
priação por interesse social e dispõe sobre sua aplicação 

DECRETO‑LEI No 1.075, DE 22 DE JANEIRO DE 1970 – Regula a imissão de 
posse initio litis, em imóveis residenciais urbanos

LEI No 8.629, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993 – Dispõe sobre a regulamen-
tação dos dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária, previstos 
no Capítulo III, Título VII, da Constituição Federal	  

LEI COMPLEMENTAR No 76, DE 6 DE JULHO DE 1993 – Dispõe sobre o pro-
cedimento contraditório especial, de rito sumário, para processo de desa-
propriação de imóvel rural, por interesse social, para fins de reforma agrária

LEI No 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 – Dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências

LEI No 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001 – Regulamenta os arts. 182 e 
183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana 
e dá outras providências 

DECRETO No 5.790, DE 25 DE MAIO DE 2006 – Dispõe sobre a composição, 
estruturação, competências e funcionamento do Conselho das Cidades – 
CONCIDADES, e dá outras providências	  

DECRETO No 6.514, DE 22 DE JULHO DE 2008 – Dispõe sobre as infrações 
e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo ad-
ministrativo federal para apuração destas infrações, e dá outras providên-
cias 	  

ELABORAÇÃO DAS LEIS
LEI COMPLEMENTAR No 95, DE 26 DE FEVEREIRO – Dispõe sobre a elabora-
ção, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina 
o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas 
para a consolidação dos atos normativos que menciona

FINANÇAS PÚBLICAS
LEI No 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 – Estatui Normas Gerais do Direito 
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito	 Federal

LEI COMPLEMENTA No 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 – Estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e 
dá outras providências 

FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA
LEI COMPLEMENTAR No 73, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1993 – Institui a Lei 
Orgânica da Advocacia‑Geral da União e dá outras providências 

LEI No 8.625, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1993 – Institui a Lei Orgânica Na-
cional do Ministério Público, dispõe sobre normas gerais para a organização 
do Ministério Público dos Estados e dá outras providências 
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